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I -ABERTURA: 

For ordem da Ilma. Sra. Secretária e Ordenadora de Despesa da SECRETARIA DE EDUCAcAO BASICA, a Sra. FRANCISCA IRAIZA 
DE OLVEIRA AMORIM, foi deflagrado, riesta data, 0 presente PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAcAO, objetivando a 
c0NTRATAcA0 DOS SERVIOS DE LOCAAO DE VEICULOS DESTINADOS AO TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE DE ENSINO 
FUNDAMENTAL E MEDIO DO MUNICIPIO DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO, em conformidade corn o Termo de Referência em 
anexo. 

2 - JUSTIFICATVA: 

A contrataçao dos serviços, se justifica em funçao da necessidade dos veiculos constantes na relacao em ariexo, para 
—.atender as necessidades da SECRETARIA DE EDUCAAO BASICA, de modo necessitar dos mesmos, contando como Unico meio para 

iealizar o transporte escolar dos diversos alunos da rede municipal do Ensino Fundamental que necessitam do transporte, para 
locomocao diana, tendo-o como Unico meio para a frequente presença escolar, garantindo assim as atividades, o ensino, o aprendizado e 
a Vivência no ämbito respectivo, não acarretando assim maiores prejuizos aos alunos. 

Vale ressaltar, que o procedimento administrativo se basela ainda na prerrogativa da tentativa de realizaçao de 
Processos Licitatórios, por duas vezes, ambos na modalidade PREGAO PRESENCIAL DE NO 2016.01.05.2 e 2016.01.22.1, no qual, não 
Iogrou-se resultados em ambos(dia 21/01/2016 e 05/02/2016), sendo declarados algumas rotas DESERTA, conforme Atas das 
respectivas sessOes em anexo. 

Salienta-se ainda, que o municipio, pactua o Termo de Ajustamento de Conduta - TAC n° 40I20I3IPRMIJNICE de 23 
de agosto de 2013, corn o MINISTERIO PUBLICO FEDERAL, sendo assim, obrigado a adotar as exigOncias e procedimentos de forma 
mais rigorosa, conforme destacados nos Editais dos processos anteriormente citados. 

Entretarito, o transporte escolar, em hipôtese nenhuma, pode deixar de estar disponivel ou sofrer descoritinuidade, 
sob o risco de colocar o servico pOblico a disposição da populacão do municipio em uma situaçao caôtica ou deficitâria. 

Logo, indiscutivelmente o servico a ser prestado é imprescindivel ao regular funcionamento das atividades escolares, 
notadamenite quanto a realizacão das atividades desenvolvidas no dia-à-dia, sendo obedecido urn calendário especifico, cuja execucao 
em nenhum momento pode softer solucao de confinuidade, sob pena de se gerar grave Iesão a vida escolar e ao aprendizado dos 
alunos da rede municipal. 

For conseguinte, tern o Municipio a necessidade urgente e inadiável do atendimento a essa situacao, que 
efetivamente acarretara sério prejuizo e comprometerá as atividades desta Pasta, afigurando-se, portanto, a SITUAQAO 
EMERGENCIAL. 

Considera-se como situação emergencial, asseguradora da regular dispensa de Iicitaçao, aquela que precisa ser 
atendida corn urgência, objetivando a não ocorrência de prejuIzos, não sendo cornprovada a desidia do administrador ou falta de 
planejarnento. 

0 respeitavel autor Jesse Torres Pereira Junior, ao comentar o referido dispositivo - DISPENSA DE LICITAçAO - 
apresentou o seguinte entendirnento: 

Já na vigência da Lei 8.666193, o Tribunal de Contas da União definiu qua: 'a/em da 
ado cao das formaildades previstas no art. 26 e seu parâgrafo Unico da Lei 8.666193, são 
pressupostos da aplicaçao do caso de dispensa preconizados no art 24, inciso V, da 
mesma lei: al) que a situação adversa, dada corno de emergência ou de calamidade 
püblica, não se tenha originado, total ou parcialmente da falta de planejarnento, da desidia 
administrativa ou da ma gestao dos recursos disponIveis, ou seja, qua ela nao possa, em 
alguma medida, ser atribulda a cu/pa ou dolo do agente püblico qua tinha o dever de agir 
para prevenir a ocorréncia de tal situação; a2) qua exista urgência concreta a efetiva do 
atendimento a situaçao decorrente do estado emergencial ou calarnitoso, visando afastar 
risco de danos a bans ou a EDUCA AO ou a vida das pessoas; a3) que o nsco, a/em de 
concreto e efetivarnente provável, se mostra iminente e especialmente gravoso; a4) qua a 
irnediata efetivacão, por rneio de contratacao corn terceiro, de deterrninadas obras, 

q .o APç. 
Avenida dos Três Poderes - N075 - CNPJ: 12.464.103/0001-91 
FONE/FAX: (88) 3569-1218 - FONE: (88)3569-1150 
E-mail: pmdip(dig.com.br  

unicef 
Ediçao 2009/2012 



Governo Municipal 

Irapuan Pinheiro 

ESTADO DO CEARA 
JODECRESCER 	PREFEITURA MUNICIPAL DE DEP. IRAPUAN PINHEIRO 

seiviços ou compras, segundo as especificaçoes e quantitativos tecnicamente apurados, 
seja o meio adequado, efetivo e eficienfe de afastar o risco iminente detectado." 

Segundo o renomado professor Marçal Justen Filho, para a efeva caractenza(Ao da hipOtese de dispensa de licitaçao e 
necessâno o preenchimento de dois requisitos importantes, quais sejam: 

"a) a demonstraçao concreta e efetiva da potencialidade do dano; b) a demonstra cáo de 
que a contratacao é a via adequada e efetiva para eliminar o risco." 

E notôrio que nos procedimentos de dispensa e de inexigibilidade, não existe a obrigatoriedade de cumprimento de 
todas as etapas formalizadas na Lei 8.666193, que são fundamentals em um procedimento normal de Iicitaçao. Mesmo assim, devemos 
ateritar para os principios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade e probidade administrativa 
impostos a Administraçao PUblica, conforme ensina Antonio Roque Citadini: 

"Con quanto esteja desobrigado de cumprir tais etapas formais, não estará o administrador 
desobrigado da obediência aos princIpios básicos da contrata cáo impostos a 
Administra cáo Pub/ice. Assirn, será sempre cobrada ao administrador a estrita obediência 
aos princIpios: da legalidade (a dispensa deverá ser prevista em lei e não fruto de 
artimanha do administrador para ellminar a disputa); da impessoalidade (a contrataçao 
direta, ainda que prevista, não deverá ser objeto de protecionismo a urn ou outro 
fomecedor); da mora/idade (a não realiza cáo das etapas de Iicitaçao náo elimina a 
preocupaçao corn o gasto parcirnonioso dos recursos pub/icos, que deve nortear a ação do 
administrador); da igualdade (a contratacao direta não significa o estabelecimento de 
privi/égio de urn ou outro ente provado perante a Adrninistra cáo); da publicidade (ernbora 
restrita, a contrata cáo direta nao será clandestina ou inacessivel, de modo que venha a 
impedir que dela conhecarn  os outros fomecedores, bern como os cidadaos em geral); e 
da probidade administrative (que e o zelo corn que a Administraçao deve agir ao contratar 
obras, selvicos  ou compras) ". 

Convém ressaltar, por fim, que a administraçao local empreendeu todas as medidas necessárias corn vistas a 
selecionar fornecedores que dispOem dos servicos em questão, bem como serem legalmente constituidos e estão apresentando precos 
compativeis com o praticado no mercado, além de ter as qualidades exigidas. 

De mais a mais, vale registrar que a administração não pode prescindir de contratar neste momento pessoas fisicas 
que atendam ao exigido, para executar tais serviços para o atendimento as necessidades, a espera da ulflmacao de nova certame, em 
consonância com as ditames legais, desta forma, sem contabilizar prejuizos as suas afividades. Portanto, flagrante a necessidade de 
contrataçao imediata. 

3- DO FUNDAMENTO JURIDICO: 
Coma é sabida, a Licitaçao para contrataçao de obras, serviços, compras e alienaçOes é urna exigencia constitucional, 

----\para toda Administração PUblica, conforme ditames do artigo 37, XXI da CF/88, e da Lei Federal n° 8.666/93, ressalvados Os casos em 
que a adrninistraçao pode ou deve deixar de realizar licitaçao, tornando-a dispensada, dispensável e inexigivel. 
DA SITUAçAO EMERGENCIAL - Artigo 24, IV da Lei n.° 8.666193 

0 caso em questão se enquadra perfeitamente no disposivo em que a lei classifica coma licitação dispensável, pois 
a urgéncia na prestação dos prefalados serviços afigura-se patente, haja vista a necessidade premente de continuidade das atividades 
inerentes a esta Secretaria, as quais se encontram seriamente compromeUdos com a término do contrato anterior, bem coma da tentaUva 
de realizaçao dos processos licitatOrios. 

Segundo a Lei Federal n° 8.666/93, em hipôteses tais, a administraçao pode efetivamente realizar a contratacao 
direta das referidas aquisicOes, mediante dispensa de licitação, pelo prazo de ate io (dez) meses, dada a emergencialidade instalada 
corn a potencial paralisaçao das atividades, conforme artigo 24, V do refendo diploma, verbis: 

"Art. 24. E dispensave/ a Iicitacao: 
IV - nos casos de emergencia ou de calarnidade pOblica, quando caracterizada urgência de 
atendimento de situacao que possa ocasionar prejuIzo ou cornprometer a segurança de 
pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, pUblicos ou particu/ares, e somente 
pare os bens necessários ao atendimento de situacao emergencial ou calamitosa e pare as 
parcelas de obras e seiviços que possam ser conc/uIdas no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou 
ca/arnidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos." 
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Note-se, pois, que a Lei autoriza a dispensa de licitaçäo para contrataçoes de bens, serviços ou obras em situacao 
de emergéncia fundada na prernissa de que a adocao de procedimentos positivos de licitação, nesses casos, não atende ao interesse 
p(iblico - tim Unico de toda atividade administrativa - porquanto diante da iminéncia de sérios e irreparãveis danos aos bens juridicos 
tutelados pelo estado corn a impendente paralisaçao de atividades, seria despropositado exigir o cumprirnento de rigorosas formalidades 
procedimentais que, pela demora natural a sua efetivacäo, acarretariarn a impossibilidade da contratacao dentro de prazo compativel e, 
inevitavelmente, efetivando a concretizacao ou majoraçao do dano entäo refutado pela adrninistraçâo. 

Por emergéncia entende-se uma situacao critica, anômala, que se origina independente da vontade da administracao 
e interfere negativamente no seu born e regular funcionamento, exigindo dai, pronta ação preventiva ou corretiva do ente püblico, que 
não encontra na realização do processo de licitaçâo o instrumento hábil a resoluçao desse desequilibrio. 
DO PROCEDIMENTO LICITATORIO DESERTO — Artigo 24, V da Lei n.° 8.666193 

Segundo preceitua o artigo 24, inciso V, da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitacoes e 
Contratos da Administracao Püblica), é dispensável a licitacao quando nâo acudirern interessados a licitaçao anterior e 
esta,justificadamente, não puder ser repetida sem prejuizo para a Adrninistraçao Püblica, mantidas, nesse caso, todas as 
condiçOes preestabelecidas. 

Em outras palavras, o art. 24, V, da Lei no 8.666/93 trata do procedimento de dispensa de licitacao a ocorrer ern face 
do advento de anterior certame licitatOrio deserto ou fracassado — ou, ainda, corn itens desertos ou fracassados — cuja repeUçao seria 
prejudicial ao Estado - Adrninistraçao. 

A luz da interpretacao conjunta da doutrina de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes e de Marçal Justen Filho, em sintonia 
corn a jurisprudéncia do Tribunal de Contas da União, são requisitos para a aplicacao do art. 24, V, da Lei no 8.666/93: 

(a) A ocorréncia de anterior procedimento licitatório regular (desprovido de vicios), corn 
cláusulas editalicias adequadas (sem exigências desarrazoadas) e devidamente divulgado 
na imprensa oficial, a denotar que nao houve interessados, em sede de desercão ou 
fracasso, por motivos alheios a vontade, ao interesse ou a previsibilidade da Adrninistração 
Püblica e, ao mesmo tempo, a afastar a possibilidade de desidia administrativa, de falta de 
planejarnento ou de ma gestão de recursos pUblicos (em suma, de ofensa ao princIpio da 
eficiência e seus consectârios, como os principios da eflcácia e da economicidade). 
(b) 0 risco de prejuIzo a Administracão Püblica, ante o desperdIcio de tempo, recursos 
humanos, materiais e financeiros do Poder Pblico corn o novel certame licitatôrio, que 
tende a não despertar, novamente, o interesse dos particulares. 
(c) A dispensa de licitaçao aventada pelo Estado-Adrninistraçao (concernente a hipbtese 
do inc. V do art. 24 da Lei n° 8.666/93) deve ser melo eficaz para a pre von cao de tal perigo 
e, demais disso, para que seja efetuada a contratação direta em tela, necessário se faz 
que tal risco de nova licitação deserta ou fracassada ainda esteja presente e, 
portanto, ainda seja a contratação direta do art. 24, V, da Lei n° 8.666/93 o procedirnento 
de dispensa adequado para evitar a repeticao de certame tendente ao malogro, por 
motivos alheios a vontade da Administraçao Püblica e a despeito de sua conduta diligente 
e previdente. 

( A manutencao das condiçoes estabelecidas no certame licitatório que antecedeu a 
dispensa de licitaçao em !iça. 

Nesses ambientes, as contrataçoes diretas realizadas corn base nessas situaçOes atipicas tern por ünico objetivo 
suprimir ou mitigar transitoriamente o prejuizo potencial ou efetivo ao interesse püblico, gerado corn a paralisacao real ou irninente dos 
servicos, obras ou aquisicoes relevantes, enquanto providenciado o devido processo licitatório. Portanto, a contrataçao de ernergência 
tern funcao basicamente acautelatôria. 

Desse modo, as hipôteses tratadas apresentam-se como urn dos casos em que a administração pode (e deve) 
efetivamente dispensar o processo licitatôrio, realizando a contrataçäo direta para não ocasionar prejuIzos, porquanto se depara corn a 
necessidade inadiável de contratar os serviços, pelo periodo de ate 10 (dez) meses, podendo ser prorrogado conforme a Art. 57 da 
Lei Federal 8.666193, e ou enquanto ulUma-se urn novo procedimerito licitatôrio, conforme instruçoes, visando selecionar licitante 
habilitado, conforme estabelece o artigo 24, incisos IV c/c V da Lei n o. 8.666193, de 21 de junho de 1993. 
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4. RAZAO DA ESCOLHA DA CONTRATADA E JUSTIFICATVA DO PREO: 
A escolha recalu sobre as PESSOAS FSlCAS: DENNY DOUGLAS DE OLVEIRA, ANTONIO ALVES DE SOUZA E 

FRANCISCO ANTONIO DE ASSIS. 
Além disso, tratam-se de pessoa uisica que prestarn o serviço em questao e encontram-se legalmente representadas e 

apresentam precos compativeis corn os praticados no mercado, conforme orçarnento de preços do municipio, acostadas aos autos e 
possui todas as condiçoes de habilitaçao necessárias. 

A responsabilidade e o eficiente emprego dos recursos da MANUTENçAO DO PROGRAMA DE TRANSPORTE 
ESCOLAR DO ENSINO BASICO E TRANSPORTE ESCOLAR DOS ALUNOS DO ENSINO MEDIO e deve ser meta permanente de 
qualquer administraçao. 

Como se sabe, tendo em vista que o objetivo dos procedirnentos Iicitatórios é selecionar a proposta mais vantajosa a 
administraçao, e considerando o carâter excepcional das ressalvas de licitacao, urn dos requisitos indispensáveis a formalizaçao desses 
processos é a justificativa do preço, a teor do inciso Ill do paragrafo Onico do artigo 26 da Lei de Licitaçaes. 

Assim, vale ressaltar que o preco a ser pago encontra-se em conformidade corn a media do mercado especifico, 
obtida através de orçamento bãsico de precos, procedido através do decreto correspondente adrninistracao, que fixa os valores para cada 
1po de veiculo, segundo demonstrativo em anexo, sendo este o de menor valor proposto. 

5- DOTACAO ORCAMENTARIA E FONTE DE RECURSOS: 
Os recursos necessários ao custeio da despesa oriunda corn a presente contratação encontram-se devidamente 

alocados no orcarnento municipal e MANUTENçAO DO PROGRAMA DE TRANSPORTE ESCOLAR DO ENSINO BASICO E 
TRANSPORTE ESCOLAR DOS ALUNOS DO ENSINO MEDIO, para o exercicio de 2016, da SECRETARIA DE EDUCAçAO BASICA, 
classificados sob os codigos: 
As despesas serão custeadas corn recursos oundos das fontes 002, 010, 014, 001, 010, e 019. Dotaçoes Orçarnentárias: 
0601.12.361.0015.2.044 - Manutençao do Programa de Transporte Escolar do Ensino Bãsico (Fundamental e Infantil) 
/ 3.3.90.36.00 - Outros Serviços Terceiros Pessoa FIsica I Fontes: 002, 010 e 014. 
0601.12.362.0017.2.051 - Transporte Escolar dos Alunos do Ensino Médio I 3.3.90.36.00 - Outros Serviços Terceiros 
Pessoa FIsica / Fontes: 001, 010 e 019. 

DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO, 15 de Fevereiro de 2016. 

CAILA,  L 74JfwLNJ 

MARIA JO A MOREIRA 
PRESIDENTE DA CPL 
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TERMODERATIFIcAçAO 

A Excelentissima Senhora Secretária e Ordenadora de Despesa, da SECRETARIA DE EDUCAçAO BASICA, a Sra. FRANCISCA 
IRAIZA DE OLVEIRA AMORIM, no uso de suas atribuiçaes legais e de acordo corn a que determina o artigo 26 da Lei Federal n°. 
8.666/93 e suas posteriores alteraçoes, bern coma considerando o que consta do PROCESSO ADMINISTRATVO N° 2016.02.15.2 - 
DISPENSA DE LICITAçAO, vem RATIFICAR A DECLARAAO DE DISPENSA DE LICITAQAO fundarnentada no Artigo 24, IV c/cl V, 
da Lei no. 8.666/93, para a CONTRATAcAO DOS SERVIOS DE LocAçAo DE VEICULOS DESTINADOS AC TRANSPORTE DE 
ALUNOS DA REDE DE ENSINO FUNDAMENTAL E MEDIO DO MUNICIPIO DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO, CONFORME 
ESPECIFICAçOES EM ANEXO, em conformidade corn a Termo de Referência e seus anexos, a serem executados no prazo maxima de 
ATE 10 (dez) meses, podendo ser prorrogado conforme o Art. 57 da Lei Federal 8.666193. Valor global: 137.227,20 (cento e trinta e 
sete mil duzentos e vinte e sete reais e vinte centavos). 
assim distribuidos: 

ENSINO FUNDAMENTAL 

.2-TRECHO: DISTRITO DE BAIXIO - ADMIRIRAçAO - TIGREZINHO- DISTRITO DE BAIXIO 
VEICULO: tipo Utilitário, capacidade minima de 15 lugares, que atenda as norrnas do Codigo de Trânsito Brasileiro - CTB para a 
Transporte Escolar. 
MOTORISTA: 0 condutor do veiculo deverá satisfazer as requisitos previstos no Codigo de Transito Brasileiro - CTB. 
KMIMES: 1328.8km. 
ESTRADA: Carroçal 
ALUNOS: A SEDUC fornecerá a relaçao oficial de alunos cadastrados para a transporte escolar. Fica proibido o transporte de 
passageiro sern a autorização prévia da Secretaria Municipal de Educaçao. 
TURNO: Manhã - horário escolar 

Total Km/Dia: 60.4 	 Dias Letivos: 22 	 Execuçao: 10 (dez) meses 

1.4-TRECHO: DISTRITO DE BETANIA- VENEZA- ARARA-DISTRITO DE BETANIA 
VEICULO: tipo Utilitãrio, capacidade minima de 15 lugares, que atenda as normas do Codigo de Trânsito Brasileiro - CTB para a 
Transporte Escolar. 
MOTORISTA: 0 condutor do veiculo deverá satisfazer os requisitos previstos no Codigo de Transito Brasileiro - CTB. 
KM!MES: 1.601,6Km. 
ESTRADA: Carroçal 
ALUNOS: A SEDUC fornecerá a relacao oficial de alunos cadastrados para a transporte escolar. Fica proibido a transporte de 
passageiro sern a autorizacão prévia da Secretaria Municipal de Educacão. 
TURNO: Manhä - horário escolar 

Total Km/ Dia: 72.8 	 Dias Letivos: 22 	 Execuçao: 10 (dez) meses 

I .5-TRECHO: DISTRITO DE BETANIA- FLORESTA-DISTRITO DE BETANIA 
VEICULO: tipo Utilitârio, capacidade minima de 15 lugares, que atenda as normas do COdigo de Trãnsito Brasileiro - CTB para o 
Transporte Escolar. 
MOTORISTA: 0 condutor do veiculo deverâ satisfazer as requisitos previstas no Codigo de Transito Brasileiro - CTB. 
KM/MES: 440Km 
ESTRADA: Carroçal 
ALUNOS: A SEDUC fornecerá a relaçao oficial de alunos cadastrados para a transporte escolar. Fica proibido a transporte de 
passageiro sem a autorizaçao previa da Secretaria Municipal de Educaçao. 
TURNO: Manhä - horário escolar. 

Total Krn/Dia: 20 	 Dias Letivos: 22 	 Execuçao: 10 (dez) meses 
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2.2- ENSINO MEDIO 

1.11-TRECHO: DISTRITO BETANIA— FLORESTA— DISTRITO BETANIA 
VEICULO: tipo Utilitârio, capacidade minima de 15 lugares, que atenda as normas do Cadigo de Trânsito Brasileiro - CTB para o 
Transporte Escolar. 
MOTORISTA: 0 condutor do veiculo deverâ satisfazer os requisitos previstos no Codigo de Transito Brasileiro - CTB. 
KM/MES: 440km. 
ESTRADA: Carroçal 
ALUNOS: A SEDUC fornecerá a relaçao oficial de alunos cadastrados para o transporte escolar. Fica proibido o transporte de 
passageiro sem a autorizacao previa da Secretaria Municipal de Educacão. 
TURNO: Man hä - horârio escolar. 

Total Km/ Dia: 20 Dias Letivos: 22 Execuçao: 10 (dez) meses 

.15-TRECHO: BETANIA- MANIOBA - BETANIA 
VEICULO: tipo Utilitârio, capacidade minima de 15 lugares, que atenda as normas do Codigo de Trânsito Brasileiro - CTB para o 
Transporte Escolar. 
MOTORISTA: 0 condutor do veiculo deverá satisfazer os requisitos previstos no COdigo de Transito Brasileiro - CTB. 
KM/MES: 5544km. 
ESTRADA: Carrocal 
ALUNOS: A SEDUC fornecerá a relaçao oficial de alunos cadastrados para o transporte escolar. Fica proibido o transporte de 
passageiro sem a autorizaçao previa da Secretaria Municipal de Educacao. 
TURNO: Tarde - horário escolar. 

Total KmIDia: 25.2 	 Dias Letivos: 22 	 Execução: 10 (dez) meses 

I .20-TRECHO: DISTRITO DE BETANIA- VENEZA. ARARA-DISTRITO DE BETANIA 
VEICULO: tipo Utilitário, capacidade minima de 15 lugares, que atenda as normas do Codigo de Trãnsito Brasileiro - CTB para o 
Transporte Escolar. 
MOTORISTA: 0 condutor do veiculo deverá satisfazer os requisitos previstos no Codigo de Transito Brasileiro - CTB. 
KMIMES: 1.601,6Km. 
ESTRADA: Carroçal 
ALUNOS: A SEDUC fornecerá a relaçao oficial de alunos cadastrados para o transporte escolar. Fica proibido o transporte de 
passageiro sem a autorizaçao prévia da Secretaria Municipal de Educaçao. 
TURNO: Manhã - horário escolar 

Total Km/ Dia: 72.8 	 Dias Letivos: 22 	 Execuçao: 10 (dez) meses 

As despesas será custeada corn recursos oriundos das fontes 002, 010, 014, 001, 010 e 019. DotacOes Orçamentárias: 
0601.12.361.0015.2.044 - Manutenção do Programa de Transporte Escolar do Ensino Básico (Fundamental e Infantil) 
3.3.90.36.00 - Outros Serviços Terceiros Pessoa FIsica. 
0601.12.362.0017.2.051 - Transporte Escolar dos Alunos do Ensino Médio I 3.3.90.36.00 - Outros Serviços Terceiros 
Pessoa FIsica. 

Determinando que se proceda a pubIicaco do devido extrato na forma da lei. 

Deputado lrapuan_Pinheiro,15de Fevereiro de 2016. 

FRANCISCA IRAIZA DE OLVEIRA AMORIM 
SECRETARIA DE EDUCAçAO BASICA 

qtO 
Avenida dos Três Poderes - N 075 - CNPJ: 12.464.10310001-91 
FONE/FAX: (88) 3569-1218 - FONE: (88)3569-1150 
E-mail: pmdiptig.com.br  
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PARECER 
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITACAO No 2016.02.15.2 

RELATORIO 

,, A Secretaria de Educacao Básica deliberou nos autos do processo licitatório referente a CONTRATAçAO DOS - 
SERVIOS DE LocAcAo DE VEiCULOS DESTINADOS AO TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE DE ENSINO. 
FUNDAMENTAL E MEDIO DO MUNIC!PIO DE DEPUTADO IRAPUAN PINIHEIRO, CONFORME 
ESPEcIFLCAcOES EM ANEXO, sugerindo que a contratacäo seefetivasse através de Dispensa de Licitacâo, por se tratar 
da hipOtese prevista no Artigo 24, V, bastando para tanto a contratacao irnediata, apOs publicacao de tal procedirnento, 
observados precos e condiçes compatIveis corn as praticadas no mercado. 

PARECER 

A luz da Lei n° 8.666/93, modificada pela Lei n° 8.883/94, a licitacâo 6 indispensável, em regra devendo 
somente em rarIssimas exceçôes haver Dispensa ou Inexigibilidade, caso em que deverá ser justificada, sendo o processo 
cabIvel instruldo das razOes que levararn a tal procedimento. 

Verificando-se a documentaçAo acostada aos autos do Processo Administrativo de Dispensa de Licitacao 
n° 2016.02.15.2 para a Secretaria de Educacäo Básica estando esta de acordo corn os ditarnes da Lei n° 8.666/93 e suas 
demais alteracOes, especialmente o inciso IV c/c V do Art. 24, e uma vez cumprido o rito estabelecido pelo Art. 26, seu 
parágrafo ünico e incisos do mesmo diploma legal, somos da opinio que se proceda a coMuNIcAcAo e consequente 
RATIFIcAcA0, para que surta seus juridicos e legais efeitos. 

Deputado Irapuan Pinheiro, 15 de Fevereiro de 2016. 

ANT ANIOSIE PIH IRO LANDIM 
• Assess. rJurldlco- 	 - 	.. 
OABICE n 3706/0E 
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